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 EDITAL DE LICITAÇÃO N. º 018/2023 - SRP 
  PREGÃO ELETRÔNICO N. º 018/2023 - SRP 
 TIPO: MENOR PREÇO  
 

 EDITAL 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, TORNA 
PÚBLICO para conhecimento dos interessados, que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2023-
SRP do tipo MENOR PREÇO POR ITEM através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em 
conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, e com a Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto 
Municipal n.º 2.337/2011, com a Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, com o Decreto Federal 
n.º 10.024/2019, e com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/1993, bem como as condições a seguir 
estabelecidas. 
 
1 – DO LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 18 de janeiro de 
2024, com início às 09h30m, horário de Brasília - DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site 
descrito no item 1.1, até às 09h20m do mesmo dia. 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 
na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
2- DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU. Conforme especificações do Termo de Referência e 

relação de itens. 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída cujos ramos de atividades 
guardem pertinência e compatibilidade com o objeto licitado, inclusive quanto à documentação constante 
deste Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Como requisito para participação neste Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
3.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata, em processo 
de falência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, dissolução, liquidação; que estejam com o 
direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas 
inidôneas. 
3.5. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas 
no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 
3.6. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar: 
3.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49. 
3.7. – A empresa licitante deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 
relativo às seguintes declarações:  
3.7.1. - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  
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3.7.2. - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
3.7.3. - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
3.7.4. - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
4 – DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de “PREGÃO ELETRÔNICO” através 
do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 
4.1.3. - As empresas licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração 
por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico. Sendo 
sócio proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou 
contrato social, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de São Félix do Xingu, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo a descrição do produto, valor unitário e 
valor total por item e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.2. 
5.1.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
5.1.2. O representante credenciado observará as condições do Edital, disponível na lista de editais, observará 
as condições e exigências previstas e condicionantes do objeto do certame, manifestará, em campo próprio 
do sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista neste edital e inserirá 
sua proposta inicial para o objeto deste certame, até a data e horário previsto no preâmbulo deste ato 
convocatório. 
5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Os itens de propostas que eventualmente contemplem objetos/produtos que não correspondam às 
especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsideradas. 
5.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 
a. o preço total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas 
decimais; 
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b. as especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalícias e, quando cabível, a 
marca do item/produto; 
c. inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 
frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos. 
5.6. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam o 
interesse público e da Administração. 
 
6 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

6.1. O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste Edital, 
com a divulgação da melhor proposta para cada item. 
6.2. O pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo MENOR PREÇO POR ITEM.  
6.3. O prazo de validade da proposta comercial não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data marcada para abertura das propostas. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o 
prazo mínimo exigido. 
 
7 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 
valor. 
7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM, observando o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado 
em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
7.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será o equivalente a 1% (um por cento) do 
valor orçado pela administração para cada item, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a menor oferta. 
7.5. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
7.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO. 
7.6.1. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.6.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 
7.8. Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
7.9. Após comunicado do Pregoeiro, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar a situação de 
regularidade, conforme documentação exigida no item 9. 
 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora do certame a licitante que apresentar a 
proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 
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8.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado para a contratação. 
8.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender 
às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço 
e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
8.4. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
8.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.  
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.8. O Pregoeiro poderá realizar diligências, convocando o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas (2) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 
8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.  
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso  
8.12.1. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
8.13. Havendo conveniência da Administração, poderão ser solicitados, a qualquer tempo, amostras, testes 
e/ou análises dos produtos entregues ou serviços prestados, cujas despesas correrão por conta do licitante. 

8.13.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, 
estará sujeito à desclassificação do item proposto. 
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8.13.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Pregoeiro, para 
que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de classificação, por 
menor preço por item. 
8.14. Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o Pregoeiro encaminhará o processo à 
Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora. 
8.14.2. Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação à empresa vencedora. 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.  
9.2. O licitante deverá anexar, em campo próprio do sistema, todos os documentos de habilitação exigidos 
no edital e havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de duas (2) horas, sob pena de inabilitação.  
9.2.1. O pregoeiro, no uso do poder discricionário, poderá realizar diligências para juntada de documentação 
que conste de maneira implícita nos documentos de habilitação, observando o prazo do item anterior. 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
9.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 
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c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
9.6.2. REGULARIDADE FISCAL: 
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades. 
b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante. 
d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante. 
e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
f) alvará de localização e funcionamento ou certificado ou alvará sanitário, caso necessário, emitido pelo 
órgão competente comprovando que a empresa licitante foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Municipal 
no prazo estabelecido oficialmente. 
9.6.3. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrados na 
Junta Comercial, podendo ser os mesmos atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de três 
meses da data de apresentação da proposta.  
b.1) Para efeito da avaliação de boa situação financeira do licitante serão avaliados de acordo com os 
parâmetros ora previstos, que deverão ser apresentados em destaque e em folha separada, conforme segue: 

I – Liquidez Geral: 
AC + ARLP > 1,0 
PC + ELP 

II – Liquidez Corrente: 
AC > 1,0 
PC 

III – Solvência geral: 
    AT     > 1,0 
PC+ELP 

Onde: 
AC – Ativo circulante 
ARLP – Ativo realizável a longo prazo 

 
PC – Passivo circulante 
ELP – Exigível a longo prazo 

 
AT – Ativo Total 
ELP – Elegível a longo prazo 

c) Serão considerados aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis das Sociedades criadas no 
exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
d) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, 
adotar contabilidade simplificada para os registros e controles das operações realizadas, conforme 
regulamentação do Comitê Gestor. 
e) Se os índices apresentados forem menores que os indicados acima, estarão habilitadas as empresas que 
apresentar a comprovação de patrimônio líquido ou capital social de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, apresentados, na forma da lei. 
9.6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Atestado de Capacitação Técnica Operacional: fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
equivalente ou superior ao objeto desta licitação, contendo as seguintes informações: nome do contratado e 
do contratante, identificação do tipo ou natureza do objeto, período de fornecimento, descrição e suas 
quantidades; que comprove o fornecimento de objeto com características semelhantes ao objeto da 
licitação. 
a.1. Os atestados deverão referir-se a fornecimentos executados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
a.2. O licitante disponibilizará, à título de diligencias, todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
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deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
9.6.6. DECLARAÇÕES 
a) declaração que entre os Sócios e Gerentes não há nenhum servidor da Administração Municipal e que 
nem tenha sido nos últimos 180 dias assinada pelo representante legal da empresa (ANEXO III). 
9.7.  A documentação constante dos itens 9.6.1, 9.6.2 e 9.6.3 registro cadastral esteja no prazo de validade 
ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal. 
9.7.1. Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade 
expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao 
certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
9.7.2. A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está atrelada 
à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do 
julgamento da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes através da 
Internet, no caso de CRCs expedidos pelo SICAF, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, 
vencido ou, ainda, quando toda a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver 
em plena vigência. 
9.8. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006 que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista apresentados, previstos no item 9.6.2 e 9.6.3 deste edital, 
terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em 5 (cinco) dias úteis a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 
9.8.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
9.8.2. Ocorrendo a situação prevista no item 9.8., a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro 
fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a 
comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 
9.8.3. O benefício de que trata o item 9.8. não eximirá a licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 
123/2006 da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição, de inabilitação 
do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 
19.1, alínea a, deste edital. 
 
10 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico disponível no 
Portal de Compras Públicas. 
10.1.1.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 
10.1.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
10.2. As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para o recebimento das propostas, desde que devidamente protocoladas junto ao Portal de Compras 
Públicas da Câmara Municipal de São Felix do Xingu - Pa, no endereço listado no subitem 1.1 deste Edital, em 
campo específico relativo a este pregão. 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do 
recebimento da impugnação. 
10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame. 
 
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente 
sua intenção de interpor recurso junto ao Pregoeiro, explicitando sucintamente suas razões, após o término 
da sessão de lances. 
11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 
11.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, devidamente anexada em campo específico 
junto ao Portal de Compras Públicas da Câmara Municipal de São Félix do Xingu, dirigidas ao Pregoeiro, que 
serão disponibilizadas a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias. 
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante após o término da sessão de lances, importará 
a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
11.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, sendo aceitos apenas 
aqueles devidamente anexados no Portal de Compras Públicas. 
11.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver 
recurso. 
13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela 
própria autoridade competente. 
 
14 – DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. Findo o processo licitatório, o licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, que obedecerá 
ao modelo do ANEXO VIII, observado o prazo de 05(cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo 
Setor de Contratos, sob pena de decair do direito à contratação. 
14.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que 
não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 
14.3. Caso o licitante vencedor não atenda ao prazo previsto no item 14.1, ensejará a aplicação das sanções 
estabelecidas no item 19 deste instrumento, reservando-se ao Município, o direito de convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
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pela primeira classificada, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 
vencedora neste instrumento. 
14.4. O prazo de validade do contrato será de até 12(doze) meses, ficando adstrito à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, salvo exceções, conforme art. 57, da Lei n.º 8.666/93. 
14.5. Se o licitante vencedor deixar de fornecer os bens ou prestar o serviço dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização e o tempo despendido poderá 
ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
 
15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 
(três) dias corridos, a contar da data de seu recebimento. 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
16 – DA EXECUÇÃO  
16.1. Vide Termo de Referência;  
 
17 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
17.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interesse da Câmara Municipal de São Félix do Xingu com a apresentação das devidas justificativas 
adequadas a este Pregão.  
 
18 – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO  
18.1. No interesse da administração, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, 
da Lei nº 8.666/93.  
18.1.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e  
18.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora 
de 1% ao mês de juros, sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor 
correspondente aos itens em atraso; 
19.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique outras sanções previstas na Lei n.º 8.666/93. 
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19.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao objeto 
desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes 
sanções: 
a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso do licitante 
vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, 
salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 02(dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízos para a Administração; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
19.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedido de contratar 
com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 
19.3. A sanção de advertência de que trata o item 19.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados no 
fornecimento dos produtos; 
II - Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
19.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a 
existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá ainda a suspensão 
quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no 
desenvolvimento dos serviços do CONTRATANTE. 
 
20 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento da Câmara Municipal o de São Félix do Xingu para o exercício financeiro vigente, 
a cargo da unidade orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 
específicos constarão na respectiva Nota de Empenho. 
 
21 - PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado, após o recebimento definitivo, através da Nota de Empenho, mediante 
emissão de Notas Fiscais, acompanhada do TERMO DE RECEBIMENTO dos produtos e a tramitação do 
Processo para instrução e liquidação, no prazo de até 30(trinta) dias. 
 
21.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do contrato e número do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos produtos e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
21.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
22-DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa a presente licitação. 
22.2. É facultado ao Pregoeiro Oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
22.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, 
sujeitando-se o licitante às sanções previstas no item 19 deste Edital, consoante artigos 86 a 88 da Lei n.º 
8.666/93. 
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22.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de São Félix do Xingu. 
22.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 
22.6. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
22.7. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 
observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
22.8. A Administração não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante 
vencedor para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
22.9. A administração poderá revogar a licitação por interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, em 
despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 8.666/93). 
22.10. Integram este Edital de Pregão Presencial: 
ANEXO I – Termo De Referência; 
ANEXO II – Relação de Itens; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Sócios e Gerentes não Servidores Públicos Municipais; 
ANEXO IV – Minuta de Proposta; 
ANEXO V – Minuta De Contrato 
ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 

São Felix do Xingu/PA, 28 de dezembro  de 2023. 
 
 

___________________________________ 
ADÉLMISON NASCIMENTO DA SILVA 

Pregoeiro 
 
 













Governo Municipal de São Félix do Xingu
Estado do Pará Pag.: 1

ANEXO I

UnidadeQtdDescriçãoCódigo

080852 8,0000 UNIDADECaixa de som 5W USB ? Preto

080853 8,0000 PACOTEPlug RJ45 (pacote com 100 unidades)

080854 8,0000 UNIDADECooler para Desktop LGA ( soquete compatível 1151/1155/1150)

080855 8,0000 UNIDADEFiltro de Linha de 5 tomadas novo padrão ? 1,5 metro com fusível

080856 8,0000 UNIDADEFonte ATX 500W Real Bivolt p/ computadores

080857 5,0000 UNIDADEFonte Universal para Notebook, 90 W Saída USB 127 a 220v /50hz a 60hz

080858 5,0000 UNIDADEHD externo de 1TB com interface USB 3.0

080859 8,0000 UNIDADEHD SSD Sata 2.5?? 480 GB ? 500 mb/s de leitura e 350 mb/s de gravação

080860 8,0000 UNIDADEHD SSD Sata 2.5?? 120 GB ? 500 mb/s de leitura e 320 mb/s de gravação

080861 8,0000 UNIDADEMouse Sem Fio M170 com Design Ambidestro ? Preto

080862 8,0000 UNIDADEMouse USB com fio Ótico ? Silent (Silencioso) ? Preto

080863 8,0000 UNIDADECILINDRO P/ IMPRESSORA TN 850 (3442)

080864 8,0000 UNIDADECILINDRO P/ IMPRESSORA TN1010/1000

080865 8,0000 UNIDADECILINDRO P/ IMPRESSORA TN750/DR3302 (8080/8152/8157)

080866 8,0000 UNIDADECARTUCHO DE TINTA 662- HP

Original da fabricante -Cor preto

080867 8,0000 UNIDADECARTUCHO DE TINTA 662 - HP

- Original da fabricante -Cor: coloridos (ciano,magenta e amarela)

080868 5,0000 UNIDADETinta Epson T-644

Original da fabricante Cor: preto.

080869 5,0000 UNIDADEKit de tinta Epson T-644

- Original da fabricante -Cores: colorido (ciano,magenta e amarela)

080870 5,0000 UNIDADE" TONNER TN 1000/1060-DCP 1202

Original da fabricante - Rendimento mínimo de 5.000 páginas - Prazo de validade mínima: 1 (um) ano a contar da entrega.

080871 5,0000 UNIDADE" TONNER TN 850 -DCP 3442DN

Original da fabricante - Rendimento mínimo de 8.000 páginas - Prazo de validade mínima: 1 (um) ano a contar da entrega.

080872 5,0000 UNIDADE" TONNER TN 750- DCP 3382DN

- Original da fabricante - Rendimento mínimo de 8.000 páginas - Prazo de validade mínima: 1 (um) ano a contar da entrega.

080873 5,0000 UNIDADEKit de tinta Epson T-544

- Original da fabricante -Cores: Ciano, magenta, preto e amarelo.

080874 8,0000 UNIDADEADAPTADOR DE REDE 150MBPS - WERELLES
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080875 8,0000 UNIDADEBateria Selada 12V/7Ah para nobreak

080876 8,0000 UNIDADEBateria Selada 12V/5Ah para nobreak

080877 8,0000 UNIDADECabo de força novo padrão para Desktop

080878 5,0000 CAIXACABO DE TRANSMISSÃO DE DADOS DISPOSITIVO DE CONEXÃO EM REDE NA COR AZUL CLARO-

CABO DE TRANSMISSÃO DE DADOS DISPOSITIVO DE CONEXÃO EM REDE NA COR AZUL CLARO- CAT5.e - CAIXA 
CONTENDO 305 METROS

080879 8,0000 UNIDADECabo Monitor VGA de 2 metros (no máximo)

080880 8,0000 UNIDADECabo HDMI 20 metros

080881 8,0000 PARCABO EXTENSOR USB /HUB

080882 8,0000 UNIDADEPen drive de 8 GB com interface USB 3.0

080883 8,0000 UNIDADEPen drive de 16GB com interface USB 3.0

080884 8,0000 UNIDADEPlaca de Rede LAN 10/100/1000-- PCI Express x 1.

080885 5,0000 UNIDADEPLACA MÂE LGA 1155 memória RAM: DDR3 memória miníma suportavel 16GB

080886 5,0000 UNIDADEPLACA MÂE LGA 1150 memória RAM: DDR3 memória miníma suportavel 16GB

080887 3,0000 UNIDADEPLACA MÂE LGA 1151 memória RAM: DDR4 memória miníma suportavel 16GB

080888 5,0000 UNIDADEPROCESSADOR i3 3.2 GHZ (compatível com os soquetes 1150-1155-1151) 5º geração

080889 5,0000 UNIDADEPROCESSADOR i5 3.4 GHZ (compatível com os soquetes1150-1155-1151) 5º geração

080890 5,0000 UNIDADEMemória DDR4 Capacidade: 8 GB;Frequência: 2400MHz.

080891 2,0000 UNIDADEMemória DDR3 Capacidade: 8 GB;Frequência: 2400MHz.

080892 2,0000 UNIDADEMemória Ddr3 8GB cor verde 1600mhz - Pc3--12800 - KVR16N11/8 PC

080893 2,0000 UNIDADEMemória Desktop 8GB DDR4 2666 Mhz

080894 2,0000 UNIDADEMINI HUB USB 2.0 4 PORTAS

080895 2,0000 UNIDADEROTEADOR WIRELESS DUAL BAND 4 ANTENAS FIXAS VELOCIDADE DE NO MÍNIMO DE 1.5 GBPS
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080896 2,0000 UNIDADE"SUPORTE PARA CPU com rodinhas

- Tipo: Inclinação e Rotação - Ajuste de altura: 65 cm.(no mínimo). - Inclinação: 15° - Articulação: 360° - Capacidade de 
Carga: 10kg - Kit de parafusos incluso.

080897 2,0000 UNIDADESWITCH 24 PORTAS 10/100/1000 -MBPS

080898 2,0000 UNIDADESWITCH 5 PORTAS 10/100/1000 -MBPS

080899 2,0000 UNIDADESWITCH 8 PORTAS 10/100/1000 -MBPS

080900 2,0000 UNIDADETeclado USB com fio com padrão ABNT2 (teclas macias e silenciosas)

080901 2,0000 UNIDADEROLO PRESSOR FUSOR COMPATÍVEL P/IMPRESSORA BROTHER DCP-3442-TN 850

080902 2,0000 UNIDADEROLO PRESSOR FUSOR P/IMPRESSORA BROTHER DCP-8152-8157-L5652

080903 2,0000 UNIDADEPELÍCULA DO FUSOR PARA USO IMPRSSORA BROTHER DCP-3442-TN 850

080904 2,0000 UNIDADEPELICULA DO FUSOR PARA USO IMPRESSORA DCP-8152/8157 DN 8150 LT1715001

080905 1,0000 UNIDADEPLACA LOGICA PRINCIPAL P/ IMPRESSORA DCP-8152/8157 DN 8150 LT1715001

080906 1,0000 UNIDADEUNIDADE FUSORA ORIGINAL DCP 8152/8157/l5652

080907 2,0000 UNIDADECILINDRO FOTOCONDUTOR COMPATÍVEL BROTHER DR 850 DR 3442 DR 880 DR 3472 | DCP-L55

CILINDRO FOTOCONDUTOR COMPATÍVEL BROTHER DR 850 DR 3442 DR 880 DR 3472 | DCP-L5502DN L5602DN 
L5652DN HL-L5102DW MFC-L6702DW L6902DW | 30K

080908 4,0000 UNIDADELEITOR PARA CERTIFICADO DIGITAL

080909 2,0000 UNIDADE"NOBREAK 1200VA SENOIDAL Forma de onda do inversor:Senoidal Pura;- Modelo bivo

NOBREAK 1200VA SENOIDAL Forma de onda do inversor: Senoidal Pura - Modelo bivolt automático - 06 (seis) níveis de 
proteção no mínimo - 04 (quatro) tomadas de saída no mínimo - Autonomia: 25 Minutos no mínimo.

080910 2,0000 UNIDADENOBREAK 700VA SENOIDAL

NOBREAK 700VA SENOIDAL - Forma de onda do inversor ? Senoidal Pura - Modelo Bivolt Automático - 06 (seis) níveis de 
proteção no minimo. - 04 (quatro) tomadas de saida no minimo. - Autonomia 25 Minutos no minimo.

080911 1,0000 UNIDADEESTABILIZADOR 2000 VA 220/220

080912 1,0000 UNIDADECPU - COMPUTADOR CORE i5-ESPECIFICAÇÃO: computador com processador de 4 núcleos

CPU - COMPUTADOR CORE i5 -ESPECIFICAÇÃO: computador com processador de 4 núcleos com 3.10 GH Z, 8 GB de 
memória, HD SSD 500GB

080913 1,0000 UNIDADECPU - COMPUTADOR CORE i3 - ESPECIFICAÇÃO: Computador com processador de 4 núcleo
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CPU - COMPUTADOR CORE i3 - ESPECIFICAÇÃO: Computador com processador de 4 núcleos com 3.10 GHZ, 4GB de 
memória, HD SSD CORE I3 4GB HD 120 GB

080914 1,0000 UNIDADECOMPUTADOR DESKTOP- ESPECIFICAÇÕES:

COMPUTADOR DESKTOP- ESPECIFICAÇÕES: - Processador Intel Core i3 de 8ª Geração ( no minimo) 4 NÚCLEOS - SSD 
DE 240 GB SATA - Memória RAM 4 GB (1X4) DDR4. PAINEL TRASEIRO: - 4x USB?s (no minimo) - 1x HDMI / 1x VGA. 
ENERGIA: - Fonte ATX 200 W Real ( no minimo). MONITOR: - Tamanho: 21,5" LED - Tipo de tela: IPS - Antirreflexivo -
Resolução Full HD (1920x1080) @ 60 HZ - 5ms - Altura ajustável CONEXÕES: - Interface de audio com entrada frontal e 
traseira (microfone e fone de ouvido) - Adaptador de rede sem fio PCI Express de 150Mbps - Conectividade Ethernet 
10/100/1000. SISTEMA OPERACIONAL: - WINDOWS 11 HOME, PORTUGUES COMPLEMENTO: - Teclado - Mouse.

080915 1,0000 UNIDADECOMPUTADOR DESKTOP- ESPECIFICAÇÕES:.

080916 1,0000 UNIDADEIMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA ? MÉDIO PORTE COMPPATÍVEL COM TONER 
850

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA ? MÉDIO PORTE COMPPATÍVEL COM TONER 850 IMPRESSÃO: -
Tecnologia de impressão: Laser Eletrofotográfico - Resolução de impressão: 1200 x 1200 dpi (no mínimo) - Velocidade de 
impressão: 33 ppm (no máximo) - Ciclo mensal: 50.000 páginas (no mínimo) - Capacidade da Bandeja de Papel: 250 folhas 
(no mínimo) - Capacidade de Papel na Bandeja (folhas): 2 x 520 folhas (opcional) - Bandeja Multiuso: 50 folhas (no mínimo) 
- Memória: 1 GB (no máximo) - Impressão duplex. CÓPIA: - Capacidade do ADF: 70 folhas (no mínimo) - Velocidade de 
cópia: 40 ppm (no mínimo) - Quantidade de cópias: 1-999 - Resolução de cópia: 1200 x 600 dpi (no mínimo) - Cópia duplex -
Cópias de ID - Copia sem uso do PC - Redução/Ampliação: 25% ~ 400% - Função de Cópias Ordenadas - Tamanho do Vidro 
de Documentos: Carta. DIGITALIZAÇÃO: - Digitalização duplex - Resolução Interpolada: 19200 x 19200 dpi (no mínimo) -
Resolução Óptica: 1200 x 1200 dpi (no mínimo) - Scan Drivers Included: TWAIN, WIA, ICA, ISIS, SANE CONECTIVIDADE:-
Ethernet 10/100 - Wireless LAN (opcional) - USB 2.0. COMPLEMENTO: - Cartucho de uso inicial original de fábrica incluso 
- Visor LCD Touchscreen Colorido - Modo de Economia de Toner - Certificação Energy Star - Voltagem: 120V.

080917 1,0000 UNIDADEIMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA ? GRANDE PORTE COMPATIVEL COM TONER 
850

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA ? GRANDE PORTE COMPATIVEL COM TONER 850 IMPRESSÃO: -
Tecnologia de impressão: Laser Eletrofotográfico - Resolução de impressão: 1200 x 1200 dpi (no mínimo) - Velocidade de 
impressão: 50 ppm (no mínimo) - Ciclo mensal: 100.000 páginas (no mínimo) - Capacidade da Bandeja de Papel: 250 folhas 
(no mínimo) - Capacidade de Papel na Bandeja (folhas): 2 x 520 folhas (opcional) - Bandeja Multiuso: 50 folhas (no mínimo) 
- Memória: 1 GB (no mínimo) - Impressão duplex. CÓPIA: - Capacidade do ADF: 70 folhas (no mínimo) - Velocidade de 
cópia: 50 ppm (no mínimo) - Quantidade de cópias: 1-999 - Resolução de cópia: 1200 x 600 dpi (no mínimo) - Cópia duplex -
Cópias de ID - Copia sem uso do PC - Redução/Ampliação: 25% ~ 400% - Função de Cópias Ordenadas - Tamanho do Vidro 
de Documentos: Carta. DIGITALIZAÇÃO: - Digitalização duplex - Resolução Interpolada: 19200 x 19200 dpi (no mínimo) -
Resolução Óptica: 1200 x 1200 dpi (no mínimo) - Scan Drivers Included: TWAIN, WIA, ICA, ISIS, SANE CONECTIVIDADE:-
Ethernet 10/100 - Wireless LAN - USB 2.0 - Leitor NFC integrado. COMPLEMENTO: - Cartucho de uso inicial original de 
fábrica incluso - Visor LCD Touchscreen Colorido - Modo de Economia de Toner - Certificação Energy Star - Voltagem: 
120V.

080919 1,0000 UNIDADEIMPRESSORA MULTIFUNCIONALLASER JATO DE TINTA COLORIDA

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER JATO DE TINTA COLORIDA - Tecnologia de impressão: Jato de tinta colorida de 
4 cores (CMYK) - Resolução de impressão: Até 6.000 x 1.200 dpi - Velocidade de impressão: 33 ppm (no máximo) Preto 
(Modo Eco): no mínimo 30 ppm Colorido (Modo Eco): no mínimo 26 ppm Preto (ISO/IEC 24734): no mínimo 17 ipm Colorido 
(ISO/IEC 24734): no mínimo 16 ipm - Impressão duplex automático - Ciclo mensal: 2.500 páginas (no mínimo). CÓPIA: 
Resolução de cópia (máxima)Impressão: no mínimo 2.400 x 1.200 dpi (Mono/Colorido) Digitalização: no mínimo1.200 x 1.200 
dpi (Mono) / 600 x 1.200 dpi (Colorido) Redução/ampliação de cópia25% - 400% em incrementos de 1% .DIGITALIZAÇÃO: 
Resolução de digitalização (no mínimo))Óptica: até 2.400 x 1.200 dpi (vidro de exposição), Interpolada: no mínimo de 
19.200 x 19.200 dpi Redução/ampliação de cópia no mínimo 25% - 400% em incrementos de 1% - Funções: Digitalizar para 
PC, digitalizar para nuvem (incluindo e-mail), digitalizar para cartão de memória/unidade flash, digitalizar para PDF. 
CONECTIVIDADE: - USB - Wireless LAN - Wi-Fi Direct Capacidade de entrada de papel (mpinimo) 150 folhas, mais bandeja 
multipropósito para até 80 folhas Tipo de scannerVidro de exposição colorida (CIS) e alimentador automático de documentos 
(ADF, no mínimo 20 páginas)

080920 2,0000 UNIDADEMONITOR LCD 23,8 POL Full HD (1080p) 1920 x 1080 a 75 Hz

MONITOR LCD 23,8 POL Full HD (1080p) 1920 x 1080 a 75 Hz Conectores de Entrada 2xHDMI 1. Slot de segurança | 2. 
Conector de alimentação | 3. Portas HDMI 1.4 | 4. Porta de saída de áudio

080921 2,0000 UNIDADENOTEBOOK-PROCESSADOR: (i3-1115G4 )
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NOTEBOOK-PROCESSADOR: (i3 -1115G4 ) - 11ª geração 2 NÚCLEOS - Frequência mínima: 4.1 GHz MEMÓRIA 
PRINCIPAL: -4GB DDR4 (no minimo). MEMÓRIA DE MASSA: - SSD de 256 GB. CONEXÕES: - 2x USB 3.1 - 1x USB 2.0 -
1x HDMI - 1x áudio combo (headset/headphone) - 1x Porta Ethernet (opcional) - Leitor de Cartões (opcional) TELA: - Full 
HD (1920 x 1080) 15.6" Antirreflexo. COMPLEMENTOS: - Placa de Som: Alto-falantes - Placa de Vídeo Integrada -
Webcam Integrada Voltagem: Bivolt - Sistema Operacional: Windows 11 Home portugues

080922 3,0000 UNIDADENOTEBOOK-PROCESSADOR: (I5-1035g1 Hd Led Windows 10 Home, 10ª GERAÇÃO)

NOTEBOOK-PROCESSADOR: (I5 -1035g1 Hd Led Windows 10 Home, 10ª GERAÇÃO) - Frequência mínima: 4.2 GHz 
MEMÓRIA PRINCIPAL: -8GB DDR4 (no minimo). MEMÓRIA DE MASSA: - SSD de 256 GB. CONEXÕES: - 2x USB 3.1 - 1x 
USB 2.0 - 1x HDMI - 1x áudio combo (headset/headphone) TELA: - Full HD (1920 x 1080) 15.6" Antirreflexo. 
COMPLEMENTOS: - Placa de Som: Alto-falantes - Placa de Vídeo Integrada - Webcam Integrada Voltagem: Bivolt

Condições de pagamento :

Validade da proposta :

Prazo da entrega :

__________________

________  dias

________  dias
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PODER LEGISLATIVO 

 

 

 

ANEXO III - (DECLARAÇÃO DE SÓCIOS E GERENTES NÃO SERV. PÚBLICOS MUNICIPAIS) 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO N. º 018/2023-SRP 

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 018/2023-SRP 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE ENTRE OS SÓCIOS E GERENTES NÃO HÁ NENHUM SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL E QUE NEM O TENHA SIDO NOS ULTIMOS 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023-SRP 

 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Declaramos, sob pena da lei que entre os dirigentes, gerentes e responsáveis técnicos da 

empresa, não há nenhum servidor da Câmara Municipal de São Felix do Xingu – PA e nenhum que tenha 

sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data do certame. 

Declaramos ainda a inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com 

vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam 

cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Câmara Municipal de São Felix do Xingu – PA, nos 

cargos de direção e chefia ou no exercício de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus 

agentes políticos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Local e data. 

 

 

_______________________________________________ 

(carimbo e assinatura do Representante legal da empresa) 



 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 018/2023-SRP 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2023-SRP 

 

 

 

 

A presente proposta visa atender o fornecimento do OBJETO DESCRITO NO ANEXO I deste EDITAL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD. UNID. VLR. 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

... ... ... ... ... ... ... 

... ... ... ... ... ... ... 

... ... ... ... ... ... ... 

... ... ... ... ... ... ... 

 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

 

Empresa: CNPJ: Nome do contato: Telefone: Fax: E-mail: Endereço completo: 

Banco e agência bancária para crédito: 

 

 

 

Conta corrente da empresa: 

 

 

 

Local e data. 

 

Nome e assinatura do representante da empresa 



 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

Avenida Coronel Tancredo Neves nº. 670 - Cento - CEP 68380-000 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

Celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO XINGU, através da ________________________, neste 

ato denominado CONTRATANTE, com sede na ________________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o 

nº ____________________, representado pelo(a) Sr.(a) _________________________, 

_________________, portador do CPF nº ___________________, residente na 

________________________, neste Município, neste ato denominado CONTRATANTE e, de outro lado, 

empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, com sede na ________________, n.º 

_____, ________________, na cidade de _______________, por seus representantes legais, Sr 

___________, _____________, inscrito no CPF/MF sob o n.º __________ e portador da C.I. 

n.º__________, expedido pela _____, e o Sr._____________, _______________________, inscrito no 

CPF/MF sob o n.º ___________ e portador da C.I. n.º ___________, expedida pela _______, neste ato 

denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que dispõe o Processo Licitatório na Modalidade 

de PREGÃO ELETRÔNICO N.º XXX/2023-SRP  , com base na Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal 

n.º 2.337/2011, com a Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, com o Decreto Federal n.º 

10.024/2019, e com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/1993: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU. Conforme especificações do Termo de Referência e 

relação de itens. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - A Contratada compete executar pessoalmente o objeto do presente contrato, não 

podendo utilizar-se dos serviços de terceiros, sem prévia e expressa anuência do Contratante.  

2.1 – A contratada assume inteira e total responsabilidade por todos os danos causados, à Contratante 

e/ou a terceiros, em decorrência de culpa e/ou dolo decorrentes de vícios, defeitos e incorreções 

resultante da extinção do presente contrato, dos materiais empregados, e/ou do produto fornecido, 

independentemente da ocorrência de dolo e/ou culpa.  

2.2 – Obriga-se a contratada a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

licitatório durante a execução do presente contrato.  

2.3 – A contratada assume inteira e total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais 

e previdenciários decorrentes da execução do presente contrato. 

 

CLASULA TERCEIRA – Da Fiscalização: A fiscalização do contrato e da entrega dos produtos, objeto do 

presente pregão, será realizada pelo servidor JONATHAS SOARES DA COSTA, que deverá atestar no verso 

da Nota Fiscal, se os mesmos obedeceram ao disposto no Art. 73, Inciso II, letras “a” e “b” da Lei Federal 

n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: As partes ajustam entre si o valor total dos produtos fornecidos 

em R$......... constante do anexo II, a ser pago pelo Contratante. 

4.1- O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias mediante a apresentação de nota fiscal 

correspondente ao fornecimento dos itens, acompanhada da respectiva ordem de compra emitida pelo 

setor responsável e dos comprovantes dos encargos previdenciários, das obrigações sociais, GFIP ou 

certidão de regularidade atualizada para liberação do pagamento junto a Secretaria Municipal de Finanças, 



 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

Avenida Coronel Tancredo Neves nº. 670 - Cento - CEP 68380-000 

em nome da ________________________, no qual devem constar o número da Licitação e o número da 

Nota de Empenho prévio emitida por esta Câmara.  

.  

4.2- O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada 

no processo licitatório.  

4.3- O pagamento somente será realizado após liberação realizada pelo fiscal do contrato, que deverá 

atestar no verso da NF.  

4.4- Havendo atraso no pagamento do objeto contratual, o contratante pagará juros de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento), ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida.  

4.5- Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DOTAÇOES: Os recursos decorrentes da presente aquisição correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias e rubricas, sendo que alterações poderão ser realizadas e comunicadas 

a contratada: 

 

    

    

 

CLÁUSULA SEXTA – Da vigência: o prazo de execução é firmado pelo período de até 12(doze) meses 

consecutivos, tendo vigência até 31 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – É responsabilidade do CONTRATANTE:  

7.1- O pagamento conforme o determinado neste contrato.  

7.2- A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor desta municipalidade.  

7.3- Durante a vigência do contrato, enviar correspondência a CONTRATADA, sempre que necessário, 

informando possíveis ações que estejam em desacordo com o contrato estabelecido. 

 

CLÁUSULA OITAVA - É de responsabilidade da CONTRATADA:  

8.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, ANEXO I – Termo de Referência e em 

consonância com a proposta de preço apresentada;  

8.2- Obedecer à cronologia da entrega dos produtos, atendendo as solicitações da CONTRATANTE.  

8.3- Indenizar terceiros, por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do presente 

contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades.  

8.4- Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormalidade que, 

eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que possam comprometer a sua 

qualidade.  

8.5- Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia e expressa 

autorização da CONTRATANTE.  

8.6- Atender as determinações da fiscalização da CONTRATANTE.  

8.7- Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.  
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8.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE 

no prazo de 03 (três) dias, efetuar toca dos alimentos, caso não estejam de acordo com o exigido.  

8.9- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato ou da nota de empenho;  

8.10- Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, 

que correrão por conta exclusiva da Contratada;  

8.11- Efetuar troca do produto, objeto do contrato, caso não esteja de acordo com o exigido.  

 

CLÁUSULA NONA – Fica estabelecido que qualquer variação das condições ora avençadas será efetuada 

mediante acordo firmado por ambas as partes, o qual fará parte integrante deste instrumento, sem 

prejuízo da possibilidade das alterações unilaterais permitidas à Administração na forma do estipulado no 

artigo 65 da Lei 8.666/93. 

9.1 – O inadimplemento de qualquer das obrigações supra avençadas ensejará a rescisão deste contrato 

com todos os ônus daí recorrentes, tanto contratuais como os previstos em lei.  

9.2 – Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles referidos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei 

Federal N. º 8666/93.  

9.3 – O Contratante, na forma do estatuído no inciso “I” do artigo 79 da Lei Federal N. º 8666/93, poderá 

rescindir unilateralmente o contrato, sem que assista à Contratada indenização de qualquer espécie, 

executada a hipótese prevista no parágrafo 2.º do artigo retro citado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, nos casos de descumprimento 

contratual pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá decidir pela RESCISÃO CONTRATUAL, 

independentemente das seguintes penalidades.  

a) deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado da contratação;  

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado da 

contratação;  

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência;  

d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 dias, após os quais será considerado 

como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; desde o primeiro 

dia de atraso.  

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de até 3 anos e multa de 8% sobre o valor atualizado do contrato;  

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 

de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;  

g) causar prejuízo material resultante diretamente da execução ou inadimplência contratual: declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos e 

multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato, bem como a obrigação de reparar e indenizar o 

prejuízo/dano causado;  

h) as penalidades da CONTRATADA serão registradas no cadastro de Fornecedores arquivados no 

Departamento de Compras e Licitações;  
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i) nenhum pagamento será efetuado pela CONTRATANTE enquanto houver pendência de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao CONTRATADO em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual;  

j) da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, do item 10, caberá recurso 

no prazo de 03 (três) dias, contados da intimação;  

k) A defesa prévia ou pedido de reconsideração relativa às penalidades dispostas será dirigido ao Sr. 

Prefeito Municipal que decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias.  

l) O valor das penalidades do contrato será atualizado conforme IGP-M/FGV.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, 

com as consequências contratuais e legais aplicáveis, de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 

da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, em casos omissos, a Legislação Civil em vigor.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Em caso de atraso no pagamento, o CONTRATANTE pagará juros de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório na Modalidade 

de PREGÃO ELETRÔNICO N.º XXX/2023-SRP e a proposta da CONTRATADA, constante do respectivo 

processo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Aplica-se ao presente contrato, a Lei n.º 10.520/2002, subsidiariamente, a 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, em casos omissos, a Legislação Civil em vigor.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As partes contratantes elegem o Foro da comarca de SÃO FÉLIX DO XINGU 

para solucionar todas as questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, em quatro vias de igual teor e forma, 

na presença de duas testemunhas.   

 

SÃO FÉLIX DO XINGU, ____ de _________ de 2023. 

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

Nome:     Nome:  

CPF:      CPF:  

 

Responsáveis pela fiscalização nomeados por portaria:  

____________________________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2023-SRP 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A CÂMARA MUNICIPAL de SÃO FÉLIX DO XINGU, com sede na Avenida Coronel Tancredo Neves nº. 670 - Cento -, 
centro, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.M. de 18 de julho de 2002, 
e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n° PEXXX/2023-SRP, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), 
tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no 
certame supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO FÉLIX DO XINGU. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não 

estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro 

de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 

ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso 

de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas 

as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, 

desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem 

fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, 

para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à 

ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
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O recebimento, o local e o prazo de entrega dos produtos deverão ocorrer de acordo com as especificações 

contidas na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 05 (cinco) dias corridos do recebimento 

da respectiva solicitação de fornecimento. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 19 do 

Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos ou da prestação dos serviços, acompanhados 

da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade 

e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo 

da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de 

Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins 

liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, 

o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais/serviços, após a 

aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 

cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos ou a prestação dos serviços só estarão caracterizadas mediante solicitação do setor 

competente mediante a emissão de ordem de compra. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os 

pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista 

para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° PEXXX/2023-SRP, 

a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as 

seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 

empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 

obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não 

entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
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Parágrafo Primeiro: Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo: As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro: Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos 

pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto: As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores 

da entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 

nº 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante 

poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 

pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 

representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 

entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
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I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e 

especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 

consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas 

partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

- A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

- Por iniciativa da Administração Pública, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata 

de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

- Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata 

de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 

será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco 

por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e 

na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos itens registrados nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 

Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 

Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 

designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº PEXXX/2023-SRP e a proposta 

da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 

constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de SÃO FÉLIX DO XINGU, com 

exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

SÃO FÉLIX DO XINGU-PA, ____ DE _______________ DE 2023. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADO 


